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de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Oficial de Justiça, Alexandra Pereira.

Aviso de contumácia n.º 4943/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 11 347/97.1JDLSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Paulo Alexandre Salvador Leitão, filho de
Delfim Bernardo Leitão e de Ana Cardoso Salvador Leitão, nascido
em 30 de Dezembro de 1964, titular do bilhete de identidade
n.º 8658835, com domicílio na Rua do Nascente, vivenda O Nosso
Senhor, Varges Mondar, Sintra, por se encontrar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 5 de Maio de 1997, por despacho de 7 de
Março de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
desistência de queixa.

7 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis Baltazar. —
O Oficial de Justiça, Rui Rodrigues.

6.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4944/2005 — AP. — A Dr.ª Fátima
Maria G. G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 98/03.0PBOER, pendente neste Tri-
bunal, contra a arguida Carolina do Carmo Dias Lemos, filha de
Vicente Dias Lemos Júnior e de Maria Carmo, de nacionalidade an-
golana, nascida em 3 de Fevereiro de 1976, solteira, com domicílio
na Rua de Inácio Pardelhas Sanches 146, porta 9, Bairro da Serafina,
Lisboa, por se encontrar acusada da prática de um crime de falsifi-
cação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código
Penal, foi a mesma declarada contumaz, em 16 de Fevereiro de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação da arguida em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

22 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G.
G. Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria João Costa Macara.

Aviso de contumácia n.º 4945/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 14 425/02.3TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido António Soares Diniz Parreira, fi-
lho de António Dinis Parreira e de Edith Soares Parreira, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 7 de Março de 1947, casado, titular
do bilhete de identidade n.º 13864359, com domicílio no Solar Vau
Ala esquerda 3 A, Praia Vau, 8500-000 Portimão, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 7 de Abril de 2002, foi o mesmo
declarado contumaz, em 17 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos

ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

22 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — O Oficial de Justiça, José Rui Bento Santos.

Aviso de contumácia n.º 4946/2005 — AP. — A Dr.ª Fátima
Maria G. G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 12 308/00.0TDLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido David Emanuel Leal, filho de António
Leal e de Amélia Maria, nascido em 4 de Abril de 1975, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 10847291, com domicílio na Rua
de Maria Pia, 482, 1.º direito, Lisboa, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 15 de Abril de 2000, por despacho de 22
de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

23 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G.
G. Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria João Costa Macara.

Aviso de contumácia n.º 4947/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1137/02.7TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Ricardo Jorge Sá Maia, filho de Mário
Constantino da Conceição Maia e de Manuela Marques de Sá, natu-
ral de Lisboa, Alto do Pina, Lisboa, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 16 de Outubro de 1979, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 13313599, com domicílio no Bairro Portugal Novo,
porta 4, lote E, piso 1, 1100 Lisboa, por se encontrar acusado da
prática de um crime de denúncia caluniosa, previsto e punido pelo
artigo 365.º do Código Penal, praticado em 29 de Maio de 2001,
por despacho de 23 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por o arguido ter sido notificado e ter prestado termo
de identidade e residência.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — O Oficial de Justiça, José Rui Bento Santos.

Aviso de contumácia n.º 4948/2005 — AP. — A Dr.ª Fátima
Maria G. G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1386/02.8JDLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Tarsem Singh, filho de Ajit Singh e de
Pritam Kaur, de nacionalidade indiana, nascido em 2 de Fevereiro
de 1966, com identificação fiscal n.º RE 046238 (estrangeiro), com
domicílio na Rua da Penha de França, 45, 2.º D, 1170-000 Lisboa,
por se encontrar acusado da prática de um crime de falsificação de
documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal,
praticado em 21 de Julho de 2000, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 21 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G.
G. Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição G. A. Lopes.

Aviso de contumácia n.º 4949/2005 — AP. — A Dr.ª Fátima
Maria G. G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1666/01.0SXLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido José Carlos Lopes Cerqueira, filho de
Carlos Alberto Cerqueira e de Maria Beatriz Mesquita Lopes, natu-
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ral de Lisboa, São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 20 de Julho de 1973, solteiro, titular do bi-
lhete de identidade n.º 10162441, com domicílio na Rua de Arman-
do Lucena, lote 64, 4.º direito, Lisboa, 1300-00 Lisboa, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de condução sem habilitação
legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3
de Janeiro, praticado em 24 de Janeiro de 2001, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 23 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G.
G. Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição G. A. Lopes.

Aviso de contumácia n.º 4950/2005 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 18 528/01.3TDLSB (103/03), pendente nes-
te Tribunal, contra a arguida Ivete Marisa Penelas Almeida Ribeiro,
filha de João de Almeida Ribeiro e de Victória Maria Penelas Ribei-
ro, de nacionalidade angolana, nascida em 11 de Abril de 1972, sol-
teira, titular do bilhete de identidade n.º 162047350, com domicílio
na Avenida de Luís de Camões, lote 5, 10.º E, 2670-000 Santo
António Cavaleiros, por se encontrar acusada da prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 21 de Julho de 2001, por despacho de 23
de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

25 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, José Paulo Registo. —
A Oficial de Justiça, Delmira Martins Santos Norte.

Aviso de contumácia n.º 4951/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 571/99.2TDLSB, pendente nes-
te Tribunal, contra a arguida Ana Paula Fonseca Maia Grilo, filha de
João Vicente Grilo e de Afonsa da Fonseca Maia, natural de Sé Nova,
Coimbra, de nacionalidade portuguesa, nascida em 14 de Fevereiro
de 1966, solteira, com identificação fiscal n.º 224211773, titular do
bilhete de identidade n.º 10725736, com domicílio no Bairro do
Engote, lote 13, 2.º direito, 3020-000 Coimbra, por se encontrar
acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 2 de Agosto de 1998, por despa-
cho de 24 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por a arguida ter sido notificada e ter prestado termo
de identidade e residência.

1 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — O Oficial de Justiça, José Rui Bento Santos.

Aviso de contumácia n.º 4952/2005 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 3925/02.5TDLSB (219/04), pendente neste
Tribunal, contra o arguido João Gonçalves Liberato, filho de Maria
Aragão Gonçalves, natural de Angola, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 2 de Agosto de 1958, titular do bilhete de identidade
n.º 12459020, com domicílio no Bairro Car, Rua D, lote 18, 3.º,
Camarate, 2685-000 Camarate, por se encontrar acusado da prática
de um crime de falsificação de documento, previsto e punido pelos
artigos 256.º n.º 1, alínea b) e 3.º do Código Penal, praticado em 8
de Setembro de 1993, foi o mesmo declarado contumaz, em 28 de
Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes

efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

4 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, José Paulo Registo. —
A Oficial de Justiça, Delmira Martins Santos Norte.

Aviso de contumácia n.º 4953/2005 — AP. — A Dr.ª Fátima
Maria G. G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 2065/01.9SILSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Jorge Alberto Ferreira dos Santos, filho de
Edmundo Ferreira dos Santos e de Aurora Constança, natural da
Figueira da Foz, Buarcos, Figueira da Foz, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 28 de Setembro de 1929, divorciado, titular do
bilhete de identidade n.º 467824, licença de condução n.º C-56601-
6, com domicílio no Lar de São José de Maria, Quinta de São José,
Avenida 9 de Julho, 3, 2665-221 Venda do Pinheiro, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade física
simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, prati-
cado em 17 de Dezembro de 2001, por despacho de 2 de Março de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

4 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G. G.
Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição G. A. Lopes.

Aviso de contumácia n.º 4954/2005 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 15 691/01.7TDLSB (254/04), pendente nes-
te Tribunal, contra a arguida Margarida João de Deus Venâncio, fi-
lha de João de Deus Venâncio e de Lila Mateus Colombo, de nacio-
nalidade angolana, nascida em 9 de Maio de 1962, solteira, titular
do bilhete de identidade n.º 16134199, com domicílio na Rua do Actor
Vale, 41, 3.º direito, 1900-000 Lisboa, por se encontrar acusada da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea b) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 1 de Agosto de 2001, foi a mes-
ma declarada contumaz, em 1 de Março de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

4 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, José Paulo Registo. —
A Oficial de Justiça, Delmira Martins Santos Norte.

Aviso de contumácia n.º 4955/2005 — AP. — A Dr.ª Fátima
Maria G. G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 875/99.4SXLSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Ambrósio Anjos Lobato Lageira, filho de
Mário da Encarnação Caldeira Laleiro e de Maria Emília Álvaro
Lobato, natural de Angola, de nacionalidade portuguesa, nascido em
10 de Fevereiro de 1969, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 9960278, segurança social n.º 133092157, com domicílio na Rua
de António Joaquim Anselmo, lote J, 1.º C, Bairro de Madre Deus,
1900-064 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de
falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código
Penal, praticado em 14 de Julho de 1999, por despacho de 3 de Março
de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por detenção.

4 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G. G.
Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição G. A. Lopes.

Aviso de contumácia n.º 4956/2005 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum


